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 Indicação nº. 019/2018
Senhor Presidente:

A Vereadora infra-assinada, na forma regimental,  tendo em vista a necessidade de adequação da legislação municipal que trata do recebimento do adicional de insalubridade e:
CONSIDERANDO:



Que os servidores municipais que atuam na Estação de Tratamento de água- ETA têm contato direto e habitual com produtos cancerígenos como a ortotolidina, ácido sulfúrico, ácido clorídrico,  cloro, dentre outros;


Que esses produtos são extremamente prejudiciais a saúde da pessoa que os manuseia, estando os mesmos inclusive inclusos na lista do NR15 do Ministério do trabalho;


Que a nocividade do contato com esses agentes químicos dá direito, aos funcionários que atuam na ETA, ao recebimento do adicional de insalubridade;



Que o pagamento do adicional de insalubridade a esses servidores somente não é realizado por falta de previsão legal na legislação municipal, a qual é  omissa nesse ponto;



Que, desde o ano de 1995, os servidores vêm reivindicando o recebimento do respectivo adicional nas esferas administrativas e judiciais, mas sem lograr êxito em receber o valor que lhes é devido, pela simples ausência de previsão legal;



Que o recebimento do adicional de insalubridade pelos funcionários que têm sua saúde prejudicada em prol do município é uma questão de justiça, e cessará o prejuízo financeiro que o não pagamento vem causando aos mesmos;


                                       Que esta é uma justa reivindicação dos servidores apresenta a seguinte:

Indicação:



Que o Poder Executivo Municipal tome as medidas cabíveis, bem como proceda a adequação legislativa que se mostrar necessária, para que seja garantido aos servidores que atuam na Estação de Tratamento de Água mediante contato com produtos químicos, o recebimento do competente adicional de insalubridade.
Sala das Sessões, 08 de Outubro de 2018.
PATRÍCIA PARREIRA

 Vereadora- MDB
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